& CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

Viuvo pode ficar noimovel do casal mesmo setiver outros bens

O direito real de habitacéo do conjuge sobrevivente no imével do casal, hos termos do artigo 1.831 do
Cadigo Civil, é garantido independentemente de ele possuir outros bens em seu patriménio pessoal.

Com esse entendimento, a 32 Turma do Superior Tribunal de Justica negou provimento arecurso que
guestionava o direito com ajustificativa de que o cénjuge dispde de outros iméveis.

Para o ministro Villas Boas Cueva, relator do caso no STJ, a Unica condicdo que o legislador imp0s para
assegurar ao conjuge sobrevivente o direito real de habitacdo € que o imovel destinado aresidénciado
casal fosse 0 Unico daquela natureza ainventariar.

“Nenhum dos mencionados dispositivos legais impde como requisito para o reconhecimento do direito
real de habitacdo ainexisténcia de outros bens, seja de que natureza for, no patrimdnio proprio do
cOnjuge sobrevivente”, fundamentou.

Exigéncia controvertida

O relator citou entendimento da 42 Turmado tribunal no sentido de que o direito real de habitacéo €
conferido em lei independentemente de o cbnjuge ou companheiro sobrevivente ser proprietario de
outros imoveis.

Villas Bbas Cueva destacou que a parte final do artigo 1.831 faz referéncia a necessidade de que o
imoével sgja“o Unico daguela natureza ainventariar”, mas mesmo essa exigéncia ndo € interpretada de
formaliteral pelajurisprudéncia.

“Nota-se que até mesmo essa exigéncia legal — inexisténcia de outros bensimoveis residenciais no
acervo hereditéario — é amplamente controvertida em sede doutrinéria. Dai porgue esta corte, em pelo
menos uma oportunidade, ja afastou a literalidade de tal regra’, disse.

Vinculo afetivo

O objetivo dalei, segundo o ministro, € permitir que o conjuge sobrevivente permanega no Mesmo
imovel familiar em que residia ao tempo da abertura da sucesséo, como forma de concretizar o direito a
moradia e também por razdes de ordem humanitéria e social, “ja que ndo se pode negar a existéncia de
vinculo afetivo e psicol 6gico estabel ecido pel os conjuges com o imével em que, no transcurso de sua
convivéncia, constituiram ndo somente residéncia, mas um lar”.

O relator afirmou que alegislacdo protege interesses minimos de quem vive momento de “inconteste
abalo” resultante da morte do conjuge ou companheiro. Com informagdes da Assessoria de Imprensa do
STJ.

Clique aqui paraler a decisdo.
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